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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA 

A Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos Consumidores apoia, em termos gerais, a 

revisão da Directiva 94/19/CE relativa aos sistemas de garantia de depósito (SGD), porquanto 

o actual sistema necessita de uma solução mais harmonizada. A recente crise financeira 

demonstra a necessidade de um enquadramento mais sólido para superar as instabilidades dos 

mercados financeiros. Actualmente, existem na UE cerca de 40 SGD, que abrangem 

diferentes grupos de depositantes e de depósitos, com diferentes níveis de cobertura, e 

impõem diferentes obrigações financeiras aos bancos. Um SGD tão fragmentado limita os 

benefícios do mercado interno e não oferece uma base sólida para combater futuras crises. 

Acresce que, em muitos Estados-Membros, os sistemas estão subfinanciados. 

 

Para tornar o texto da Comissão mais claro e avançar algumas observações críticas sobre a 

proposta, a comissão sugere as seguintes alterações substanciais: 

 

- Alargar o âmbito de aplicação da directiva, tornando-o extensivo aos instrumentos de 

poupança tradicionais, como as cadernetas de poupança ou os certificados de depósito. Estes 

depósitos, embora não estejam associados a uma conta bancária, são utilizados como 

substitutos de contas de poupança; 

 

- Clarificar disposições vagas, que não oferecem segurança jurídica aos consumidores nem às 

instituições financeiras; 

 

- Introduzir disposições que permitam acelerar a tomada de decisões, nomeadamente em caso 

de problemas financeiros em instituições de crédito, em que é necessário que as autoridades 

competentes sejam imediatamente informadas, e que, em seguida, essas autoridades e o 

sistema de garantia de depósitos actuem rapidamente para proteger os consumidores; 

 

- Assegurar que os depósitos das autoridades locais (municípios) sejam igualmente 

abrangidos pelos SGD. A esmagadora maioria das autoridades locais são pequenas entidades 

com orçamentos reduzidos, sem qualquer ligação ao orçamento central do Estado e com uma 

capacidade limitada de obtenção de crédito junto de instituições de crédito; 

 

- Permitir um nível de cobertura mais alargado para os saldos de depósito temporariamente 

mais elevados que se destinem a satisfazer considerações sociais definidas na legislação 

nacional (como indemnizações por despedimento, indemnizações de seguro, etc.); 

 

- Aumentar o período de reembolso proposto de 7 dias para 7 dias úteis, e tornar o processo 

de reembolso obrigatório e não facultativo; 

 

- Em muitos Estados-Membros, as instituições bancárias podem operar sob diversas 

denominações comerciais, mas apenas necessitam de uma autorização da entidade reguladora. 

Neste caso, um consumidor que possua diversas contas junto de entidades com denominações 

comerciais diferentes abrangidas por uma única licença obterá uma compensação máxima de 

100 000 euros. A Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos Consumidores sugere que 

os Estados-Membros possam decidir que a cobertura do SGD seja aplicável separadamente 



 

PE460.676v02-00 4/32 AD\864369PT.doc 

PT 

aos depósitos constituídos junto de cada entidade comercial, ainda que estas sejam operadas 

pela mesma instituição de crédito; 

 

- Apoiar a mudança para o financiamento ex ante do SGD e reduzir os custos de 

harmonização. O objectivo determinado com base nos depósitos elegíveis coloca um ónus 

muito pesado nas instituições financeiras e esvazia a relação entre o montante efectivo dos 

depósitos e as contribuições das instituições. A comissão optou por outro conceito de 

depósitos cobertos, que tem em conta o montante efectivo dos depósitos e, por esse motivo, 

responde melhor à necessidade de proteger os consumidores; 

 

- A Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos Consumidores está persuadida de que 

os SGD devem poder utilizar os seus fundos para intervenções precoces, destinadas a 

minimizar os efeitos para os consumidores de potenciais incumprimentos por parte dos 

bancos; 

 

- A possibilidade de os sistemas de diferentes Estados-Membros contraírem empréstimos 

entre si poderá ajudar, mas poderá igualmente transferir uma crise de um país para outro. Em 

consequência, a comissão propõe a transferência desta disposição das obrigações para o 

enquadramento modelo, podendo assim ser aplicada, se necessário, mas incumbindo aos 

Estados-Membros decidir da sua participação no sistema (por exemplo, mediante a assinatura 

dos acordos transfronteiriços pertinentes). 

 

- Suprimir os anexos I e II relativos ao cálculo das contribuições baseadas no risco, 

porquanto, em conformidade com o princípio da subsidiariedade, tal deverá ser deixado ao 

critério dos Estados-Membros. O sistema proposto não assegura a consecução do objectivo 

pretendido (a saber, a mesma contribuição para os bancos com o mesmo perfil de risco dos 

diferentes Estados-Membros), devido às diferentes condições dos mercados financeiros da UE 

e aos produtos específicos colocados à disposição dos consumidores (por exemplo, depósitos 

em bancos de aforro-habitação). 

 

- Reforçar as disposições relativas à informação e conferir aos consumidores a possibilidade 

de (por exemplo, em caso de fusão) transferir depósitos não protegidos para outra instituições 

de crédito, sem penalizações. Aos depositantes será igualmente fornecida uma ficha 

informativa (baseada no anexo III) conjuntamente com os seus extractos de conta; 

 

- Permitir a escolha do regime linguístico para os requisitos de informação, se acordado entre 

ambas as partes, a fim de facultar uma solução flexível para as regiões fronteiriças e para os 

expatriados, bem como para aumentar a concorrência transfronteiriça no mercado interno em 

geral. 

 

- Simplificar a terminologia utilizada no anexo III, de modo a que a informação seja fornecida 

aos consumidores numa linguagem compreensível. 
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ALTERAÇÕES 

A Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos Consumidores insta a Comissão dos 

Assuntos Económicos e Monetários, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as 

seguintes alterações no seu relatório: 

Alteração  1 

Proposta de directiva 

Considerando 9-A (novo)  

 

Texto da Comissão Alteração 

 (9-A) Os sistemas de garantia de depósitos 

deverão poder ir além de uma mera 

função de reembolso e exigir que as 

instituições membros forneçam 

informações adicionais para, com base 

nestas, desenvolver sistemas de alerta 

precoce. Desta forma, as contribuições 

com base no risco podem ser ajustadas 

numa fase precoce, ou podem ser 

propostas medidas preventivas contra 

riscos conhecidos. Em caso de 

desequilíbrios iminentes, os operadores do 

sistema de garantia de depósitos devem 

poder decidir sobre as medidas de apoio 

ou poder utilizar os seus recursos para 

apoiar a liquidação ordenada das 

instituições problemáticas, a fim de evitar 

os custos de reembolso dos depositantes e 

os outros impactos adversos da 

insolvência. 

 

Alteração  2 

Proposta de directiva 

Considerando 17  

 

Texto da Comissão Alteração 

(17) A fim de limitar a protecção dos 

depósitos ao estritamente necessário para 

(17) A fim de limitar a protecção dos 

depósitos ao estritamente necessário para 
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garantir a segurança jurídica e a 

transparência para os depositantes e de 

evitar a transferência dos riscos de 

investimento para os sistemas de garantia 

de depósitos, alguns produtos financeiros 

com um carácter de investimento devem 

ser excluídos da cobertura, em particular os 

produtos não reembolsáveis pelo seu valor 

nominal e aqueles cuja existência só pode 

ser comprovada através de um certificado. 

garantir a segurança jurídica e a 

transparência para os depositantes e de 

evitar a transferência dos riscos de 

investimento para os sistemas de garantia 

de depósitos, alguns produtos financeiros 

com um carácter de investimento devem 

ser excluídos da cobertura, em particular os 

produtos não reembolsáveis pelo seu valor 

nominal. 

Justificação 

 

Este considerando é alterado em conformidade com a alteração do artigo 2.º, n.º 1, alínea l) 

– e n.º 3 – primeiro travessão. 

 

 

Alteração  3 

Proposta de directiva 

Considerando 18  

 

Texto da Comissão Alteração 

(18) Alguns depositantes, nomeadamente 

as autoridades públicas ou outras 

instituições financeiras, não devem ser 

elegíveis para efeitos de protecção dos 

depósitos. O seu número limitado em 

relação ao universo global de depositantes 

minimiza o impacto do eventual 

incumprimento por um banco na 

estabilidade financeira. Por outro lado, as 

autoridades têm maior facilidade de acesso 

ao crédito do que os cidadãos. As empresas 

não financeiras, deverão, em princípio, ser 

abrangidas, independentemente da 

respectiva dimensão. 

(18) Alguns depositantes, nomeadamente 

as autoridades governamentais e centrais, 

provinciais e regionais ou outras 

instituições financeiras, não devem ser 

elegíveis para efeitos de protecção dos 

depósitos. O seu número limitado em 

relação ao universo global de depositantes 

minimiza o impacto do eventual 

incumprimento por um banco na 

estabilidade financeira. Além disso, as 

autoridades governamentais e centrais, 

provinciais e regionais têm maior 

facilidade de acesso ao crédito do que os 

cidadãos. No entanto, os Estados-

Membros devem assegurar que os 

depósitos das autoridades locais sejam 

abrangidos pela presente Directiva, por 

forma a que possam cumprir os fins a que 

se destinam, mesmo em caso de 

incumprimento por um banco. As 

empresas não financeiras, deverão, em 

princípio, ser abrangidas, 
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independentemente da respectiva 

dimensão. 

   

Justificação 

 

Esta alteração prende-se com as alterações introduzidas no artigo 4.º, n.º 1, alínea j). 

 

 

Alteração  4 

Proposta de directiva 

Considerando 24  

 

Texto da Comissão Alteração 

(24) As contribuições para os sistemas de 

garantia de depósitos devem ter em 

consideração o nível de risco a que os 

seus membros se expõem, de modo a 

reflectir o perfil de risco de cada banco e a 

calcular as contribuições de modo 

equitativo, incentivando um 

comportamento de menor risco. O 

desenvolvimento de um conjunto de 

indicadores fundamentais obrigatórios 

para todos os Estados-Membros e de um 

conjunto de indicadores suplementares 

facultativos permitirá uma harmonização 

gradual. 

(24) Os Estados-Membros são 

incentivados a estabelecer as contribuições 

para os sistemas de garantia de depósitos 

de modo a reflectir o perfil de risco de cada 

banco e a calcular as contribuições de 

modo equitativo, incentivando um 

comportamento de menor risco. Para 

domínios do sector do crédito com 

requisitos legais especiais, de risco 

particularmente baixo, sobretudo as 

caixas de crédito à habitação, devem ser 

previstas disposições especiais em 

conformidade. 

 

 

 

Alteração  5 

Proposta de directiva 

Considerando 26  

 

Texto da Comissão Alteração 

(26) O prazo de reembolso máximo de seis 

semanas a aplicar a partir de 31 de 

Dezembro de 2010  é incompatível com a 

necessidade de preservar a confiança dos 

(26) O prazo de reembolso máximo de seis 

semanas a aplicar a partir de 31 de 

Dezembro de 2010  é incompatível com a 

necessidade de preservar a confiança dos 



 

PE460.676v02-00 8/32 AD\864369PT.doc 

PT 

depositantes e não satisfaz as suas 

necessidades. Por conseguinte, este prazo 

deverá ser reduzido para uma semana. . 

depositantes e não satisfaz as suas 

necessidades. Por conseguinte, este prazo 

deverá ser reduzido para sete dias úteis até 

31 Dezembro 2013. 

Justificação 

 

Esta alteração prende-se com as alterações introduzidas no artigo 7.º. 

 

 

Alteração  6 

Proposta de directiva 

Considerando 32  

 

Texto da Comissão Alteração 

(32) Sem deixar de respeitar a supervisão 

dos sistemas de garantia de depósitos pelos 

Estados-Membros, a Autoridade Bancária 

Europeia deverá contribuir para a 

realização do objectivo de facilitar o acesso 

à actividade das instituições de crédito e o 

seu exercício, garantindo 

concomitantemente a efectiva protecção 

dos depositantes. Para tal, a autoridade 

deverá verificar o cumprimento das 

condições estabelecidas pela presente 

directiva para os empréstimos entre 

sistemas de garantia de depósitos e 

determinar, no quadro dos limites estritos 

também definidos pela presente directiva, 

os montantes a emprestar por cada 

sistema, a taxa de juro inicial e ainda o 

prazo de reembolso do empréstimo. Nesse 

contexto, a Autoridade Bancária Europeia 

deverá também recolher informações sobre 

os sistemas de garantia de depósitos e, 

nomeadamente, sobre os montantes 

correspondentes aos depósitos cobertos, 

informações essas que deverão ser 

confirmadas pelas autoridades 

competentes. A autoridade deve informar 

os restantes sistemas de garantia de 

depósitos da sua obrigação de conceder 

um empréstimo. 

(32) Sem deixar de respeitar a supervisão 

dos sistemas de garantia de depósitos pelos 

Estados-Membros, a Autoridade Bancária 

Europeia deverá contribuir para a 

realização do objectivo de facilitar o acesso 

à actividade das instituições de crédito e o 

seu exercício, garantindo 

concomitantemente a efectiva protecção 

dos depositantes. Para tal, a autoridade 

deverá verificar o cumprimento das 

condições estabelecidas pela presente 

directiva para os empréstimos entre 

sistemas de garantia de depósitos, a taxa de 

juro inicial e ainda o prazo de reembolso 

do empréstimo. Nesse contexto, a 

Autoridade Bancária Europeia deverá 

também recolher informações sobre os 

sistemas de garantia de depósitos e, 

nomeadamente, sobre os montantes 

correspondentes aos depósitos cobertos, 

informações essas que deverão ser 

confirmadas pelas autoridades 

competentes. 
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Justificação 

 

Esta alteração prende-se com as alterações introduzidas no artigo 10.º. 

 

 

Alteração  7 

Proposta de directiva 

Considerando 33  

 

Texto da Comissão Alteração 

(33) É necessário introduzir um 

instrumento eficaz para a definição de 

normas técnicas harmonizadas para os 

serviços financeiros que garantam a 

igualdade de condições e uma protecção 

adequada dos depositantes em toda a 

Europa. Essas normas devem ser 

desenvolvidas de modo a harmonizar o 

cálculo das contribuições baseadas no 

risco. 

(33) É necessário introduzir um 

instrumento eficaz para a definição de 

normas técnicas harmonizadas para os 

serviços financeiros que garantam a 

igualdade de condições e uma protecção 

adequada dos depositantes em toda a 

Europa. 

Justificação 

 

Esta alteração prende-se com as alterações introduzidas no artigo 11.º. 

 

 

Alteração  8 

Proposta de directiva 

Considerando 24-A (novo)  

 

Texto da Comissão Alteração 

 (24-A) As autoridades de supervisão 

devem aplicar procedimentos rigorosos de 

licenciamento a cada instituição de 

crédito que pretenda aderir a um sistema 

de garantia de depósitos. 

Justificação 
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O sistema de garantia de depósitos pode criar problemas de risco moral. É necessário um 

processo rigoroso de licenciamento para avaliar o plano de negócios de cada uma das 

instituições que utilizam o sistema de garantia de depósitos. O licenciamento deve ser sujeito 

a condições adequadas. 

 

 

Alteração  9 

Proposta de directiva 

Artigo 2 – n° 1, alínea a), parágrafo 1  

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) «Depósito»: os saldos credores 

resultantes de fundos existentes numa 

conta ou de situações transitórias 

decorrentes de operações bancárias 

normais, que devem ser restituídos pela 

instituição de crédito nas condições legais 

e contratuais aplicáveis. 

(a) «Depósito»: os saldos credores 

resultantes de fundos existentes numa 

conta ou de situações transitórias 

decorrentes de operações bancárias 

normais, que devem ser restituídos pela 

instituição de crédito nas condições legais 

e contratuais aplicáveis, e as dívidas 

representadas por títulos emitidos pela 

instituição de crédito. 

 

Alteração  10 

Proposta de directiva 

Artigo 2 – n.º 1 – alínea a) – parágrafo 3 – travessão  

 

Texto da Comissão Alteração 

a sua existência só pode ser demonstrada 

por um certificado distinto de um extracto 

de conta; 

a sua existência só pode ser demonstrada 

por um certificado distinto de um extracto 

de conta, com excepção das cadernetas de 

poupança; 

Justificação 

 

Esta alteração permite abranger os instrumentos de poupança tradicionais, como as 

cadernetas de poupança ou os certificados de depósito. Estes depósitos são utilizados como 

substitutos das contas de poupança e são populares entre os consumidores de muitos 

Estados-Membros. 
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Alteração  11 

Proposta de directiva 

Artigo 2 – n.º 1 – alínea e) – subalínea i)  

 

Texto da Comissão Alteração 

(i) as autoridades competentes tiverem 

verificado que, na sua opinião, a 

instituição de crédito em causa não parece 

ter, nesse momento, por razões 

directamente relacionadas com a sua 

situação financeira, possibilidade de 

restituir os depósitos, nem perspectivas de 

proximamente vir a poder fazê-lo.  

(i) as autoridades competentes tiverem 

verificado que, de acordo com a 

informação de que dispõem, a instituição 

de crédito em causa não tem, nesse 

momento, por razões directamente 

relacionadas com a sua situação financeira, 

possibilidade de restituir os depósitos, nem 

perspectivas de proximamente vir a poder 

fazê-lo. 

As autoridades competentes procedem a 

essa verificação o mais rapidamente 

possível e, no máximo, cinco dias úteis 

após se terem certificado pela primeira vez 

de que a instituição de crédito não restituiu 

os depósitos vencidos e exigíveis; ou 

As autoridades competentes procedem a 

essa verificação o mais rapidamente 

possível e, no máximo, cinco dias úteis 

após se terem certificado pela primeira vez 

de que a instituição de crédito não restituiu 

os depósitos vencidos e exigíveis; ou 

Justificação 

 

Esta alteração visa clarificar disposições juridicamente demasiado vagas, que não ofereciam 

segurança jurídica suficiente. A decisão das autoridades competentes pertinentes de que uma 

instituição financeira não é solvente deve ser apoiada em elementos de informação 

disponíveis e não na sua convicção (conforme proposto pela Comissão), de modo a evitar 

eventuais litígios em torno de decisões infundadas. 

 

 

Alteração  12 

Proposta de directiva 

Artigo 2 – n.º 1 – alínea h)  

 

Texto da Comissão Alteração 

(h) «Nível-alvo», 1,5% dos depósitos 

elegíveis para cobertura pelos quais um 

sistema de garantia de depósitos é 

responsável; 

(h) "Nível-alvo", 1,25% dos depósitos 

cobertos pelos quais um sistema de 

garantia de depósitos é responsável; 

 (A alteração de “elegíveis” para 

“cobertos” aplica-se a todo o texto.) 
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Justificação 

No que respeita à protecção dos consumidores e à limitação dos custos que serão 

repercutidos pelas instituições financeiras nos consumidores, o objectivo e as contribuições 

deverão basear-se no montante efectivo de depósitos (depósitos cobertos) e não em 

hipotéticos depósitos elegíveis. 

 

 

Alteração  13 

Proposta de directiva 

Artigo 3 – n.º 1 – parágrafo 3  

 

Texto da Comissão Alteração 

Nenhuma instituição de crédito pode 

aceitar depósitos se não for membro de um 

desses sistemas. 

Nenhuma instituição de crédito poderá 

aceitar depósitos se não for membro de um 

desses sistemas e se não cumprir as 

exigências das autoridades de supervisão. 

É necessário que as autoridades de 

supervisão adoptem um processo de 

licenciamento rigoroso para avaliar a 

solidez do plano de negócios de cada uma 

das instituições que utiliza o sistema de 

garantia de depósitos. 

Justificação 

 

Existe uma série de casos em que as instituições aceitam níveis de risco extremos e, como tal, 

podem oferecer taxas de juro elevadas pelos depósitos. Estas instituições atraem clientes 

unicamente devido à protecção oferecida pelos sistemas de garantia de depósitos. Por 

conseguinte, é necessário pelo menos um processo de licenciamento rigoroso para avaliar a 

solidez do plano de negócios de cada uma das instituições que utiliza o sistema de garantia 

de depósitos. O licenciamento deve ser sujeito a condições adequadas. 

 

 

Alteração  14 

Proposta de directiva 

Artigo 3 – n.º 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Se uma instituição de crédito não 

cumprir as obrigações que lhe incumbem 

como membro de um sistema de garantia 

2. Se uma instituição de crédito não 

cumprir as obrigações que lhe incumbem 

como membro de um sistema de garantia 
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de depósitos, as autoridades competentes 

que tiverem emitido a respectiva 

autorização são notificadas e, em 

colaboração com o sistema de garantia, 

tomam todas as medidas necessárias, 

incluindo a imposição de sanções, por 

forma a assegurar que a instituição de 

crédito cumpra as suas obrigações. 

de depósitos, as autoridades competentes 

que tiverem emitido a respectiva 

autorização são notificadas imediatamente 

e, em colaboração com o sistema de 

garantia de depósitos, tomam rapidamente 

todas as medidas necessárias, incluindo a 

imposição de sanções, por forma a 

assegurar que a instituição de crédito 

cumpra as suas obrigações. 

Justificação 

 

Em caso de problemas financeiros em instituições de crédito, é necessário que as autoridades 

competentes sejam imediatamente informadas e que, em seguida, essas autoridades e o 

sistema de garantia de depósitos actuem rapidamente para proteger os consumidores. 

 

 

Alteração  15 

Proposta de directiva 

Artigo 3 – n.º 6 – parágrafo 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

Esses testes são efectuados pelo menos 

uma vez a cada três anos ou quando as 

circunstâncias o exijam. O primeiro teste 

tem lugar até 31 de Dezembro de 2013. 

Esses testes são efectuados pelo menos 

uma vez por ano ou com maior frequência 

quando as circunstâncias o exijam. O 

primeiro teste tem lugar até 31 de 

Dezembro de 2013. 

 

Alteração  16 

Proposta de directiva 

Artigo 4 – n.º 1 – alínea j)  

 

Texto da Comissão Alteração 

(j) Depósitos de autoridades; (j) Depósitos de autoridades 

governamentais e centrais, provinciais e 

regionais; 

Justificação 

 

Esta alteração visa permitir que os depósitos das autoridades locais (municípios) sejam 

igualmente abrangidos. A esmagadora maioria das autoridades locais (municípios) são 
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pequenas entidades com pequenos orçamentos, que podem ficar em situação muito difícil em 

caso de falência de um banco. 

 

 

Alteração  17 

Proposta de directiva 

Artigo 5 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo)  

 

Texto da Comissão Alteração 

 Os Estados-Membros não participantes 

na zona euro receberão um determinado 

montante de protecção equivalente na sua 

moeda, arredondado para a unidade mais 

próxima de 1.000. 

Justificação 

 

Os Estados-Membros não participantes na zona euro não têm a segurança de um nível de 

protecção fixo, o que coloca em desvantagem os consumidores desses Estados-Membros. Este 

montante fixo irá também assegurar que as flutuações cambiais não afectem injustamente o 

nível de protecção dos consumidores. 

 

 

Alteração  18 

Proposta de directiva 

Artigo 5 – n.º 2 – parte introdutória  

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os Estados-Membros asseguram que os 

sistemas de garantia de depósitos não se 

desviem do nível de cobertura previsto no 

n.º 1. No entanto, os Estados-Membros 

podem decidir que os seguintes depósitos 

sejam cobertos, desde que os custos 

correspondentes ao respectivo reembolso 

não sejam abrangidos pelos artigos 9.º, 

10.º e 11.º: 

2. Os Estados-Membros asseguram que os 

sistemas de garantia de depósitos não se 

desviem do nível de cobertura previsto no 

n.º 1. Além disso, os Estados-Membros 

asseguram que os seguintes depósitos 

estejam totalmente protegidos: 

Alteração  19 
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Proposta de directiva 

Artigo 5 – n.º 2 – alínea a)  

 

Texto da Comissão Alteração 

  

(a) depósitos decorrentes de transacções 

imobiliárias para fins residenciais privados, 

até ao limite de 12 meses a contar da data 

em que o montante foi creditado; 

(a) depósitos decorrentes de transacções 

imobiliárias para fins residenciais privados, 

durante 6 meses a contar da data em que o 

montante foi creditado ou durante um 

período mais longo, a fixar pelos 

Estados-Membros, até ao limite de 12 

meses; 

 

Alteração  20 

Proposta de directiva 

Artigo 5 – n.º 2 – alínea b)  

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Depósitos que se destinam a satisfazer 

considerações sociais definidas na 

legislação nacional e que estão associados 

a determinados acontecimentos da vida, 

como o casamento, divórcio, invalidez ou 

morte de um depositante. A cobertura é 

limitada ao prazo de 12 meses a contar da 

data em que tenha ocorrido esse 

acontecimento. 

(b) Depósitos que estão ao serviço de 

propósitos sociais definidos na legislação 

nacional e que estão associados a 

determinados acontecimentos da vida, 

como o casamento, divórcio, aposentação, 

despedimento, rescisão, invalidez ou morte 

de um depositante. A cobertura tem uma 

duração de 6 meses a contar da data do 

acontecimento, podendo os 

Estados-Membros fixar um prazo mais 

longo, até um limite de 12 meses. 

 

Alteração  21 

Proposta de directiva 

Artigo 5 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)  

 

Texto da Comissão Alteração 

 (b-A) Depósitos definidos na legislação 

nacional, como pagamentos de 

indemnizações de seguros, negligência 

médica e pagamentos determinados por 

tribunais a título de compensação por 
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actos de violência ou condenação 

indevida. A cobertura tem uma duração 

de 6 meses a contar da data em que o 

montante foi creditado, podendo os 

Estados-Membros fixar um prazo mais 

longo, até um limite de 12 meses. 

Justificação 

 

À semelhança das alíneas a) e b) deste número, esta alteração permite a cobertura total para 

saldos de depósito temporariamente mais elevados em caso de pagamentos especiais, como 

créditos de seguro, etc.. É deixada ao critério dos Estados-Membros a inclusão dessa 

possibilidade na respectiva legislação nacional. 

 

 

Alteração  22 

Proposta de directiva 

Artigo 5 – n.º 6  

 

Texto da Comissão Alteração 

6. O montante indicado no n.° 1 é objecto 

de uma reanálise periódica, pelo menos de 

cinco em cinco anos, pela Comissão. Esta 

apresenta, se for caso disso, uma proposta 

de directiva ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho para adaptar o montante indicado 

no n.° 1, tendo nomeadamente em conta a 

evolução do sector bancário e a situação 

económica e monetária na União. À 

primeira reanálise só terá lugar depois de 

31 de Dezembro de 2015, salvo se se vier a 

revelar necessária mais cedo devido a 

acontecimentos inesperados . 

6. O montante indicado no n.° 1 é objecto 

de uma reanálise periódica, pelo menos de 

cinco em cinco anos, pela Comissão. Esta 

apresenta, se for caso disso, uma proposta 

de directiva ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho para adaptar o montante indicado 

no n.º 1, tendo nomeadamente em conta a 

evolução do sector bancário e a situação 

económica e monetária na União, 

nomeadamente as flutuações das taxas de 

câmbio. À primeira reanálise só terá lugar 

depois de 31 de Dezembro de 2015,  salvo 

se se vier a revelar necessária mais 

cedo devido a acontecimentos inesperados 

. 

 

 

Alteração  23 

Proposta de directiva 

Artigo 6 – n.º 1  
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Texto da Comissão Alteração 

1. O limite referido no artigo 5.°, n.º 1, é 

aplicável ao total dos depósitos efectuados 

junto da mesma instituição de crédito, 

independentemente do número de 

depósitos, da divisa e da localização na 

União  . 

1. O limite referido no artigo 5.°, n.º 1, é 

aplicável ao total dos depósitos efectuados 

junto da mesma instituição de crédito, 

independentemente do número de 

depósitos, da divisa e da localização na 

União  . No caso de a legislação nacional 

permitir que uma instituição de crédito 

opere sob diversas denominações 

comerciais, os depositantes serão 

informados se possuem mais do que um 

depósito junto da mesma instituição de 

crédito. Os Estados-Membros podem 

decidir agregar os depósitos na mesma 

instituição de crédito para efeitos do 

cálculo do montante coberto e, no caso de 

o montante do conjunto dos depósitos 

exceder o nível de cobertura por 

depositante de acordo com o n.º 1 do 

artigo 5.º, as contribuições dos artigos 9. º 

e 11.º serão aumentadas em 

conformidade. As instituições de crédito 

dos Estados-Membros que aplicam esta 

disposição não podem oferecer esta 

cobertura no caso de sucursais situadas 

nos Estados-Membros que não permitem 

às instituições de crédito operar sob 

diversas denominações comerciais. 

Justificação 

 

Esta alteração permite proteger igualmente os consumidores que possuem vários depósitos 

em instituições financeiras com diversas denominações comerciais mas um único 

proprietário, ou seja, que operam ao abrigo da mesma licença. Estes consumidores serão 

compensados até ao limite de 100.000 euros por cada depósito, se o Estado-Membro em 

causa decidir que a cobertura do SGD é aplicável aos depósitos constituídos junto de cada 

entidade comercial operada pela mesma instituição de crédito. 

 

 

Alteração  24 

Proposta de directiva 

Artigo 7 – n.º 1 – parágrafo 1  
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Texto da Comissão Alteração 

1. Os sistemas de garantia de depósitos 

devem encontrar-se em condições de 

reembolsar os depósitos indisponíveis, no 

prazo de 7  dias a contar da data em que as 

autoridades competentes procederem à 

verificação a que se refere o artigo 2.º, n.º1, 

alínea e), subalínea i) ou em que a 

autoridade judicial proferir a decisão a que 

se refere o artigo 2.º, n.º1, alínea e), 

subalínea ii). 

1. Os sistemas de garantia de depósitos 

devem encontrar-se em condições de 

reembolsar os depósitos indisponíveis, no 

prazo de sete dias úteis a contar da data em 

que as autoridades competentes 

procederem à verificação a que se refere o 

artigo 2.º, n.º 1, alínea e), subalínea i) ou 

em que a autoridade judicial proferir a 

decisão a que se refere o artigo 2.º, n.º 1, 

alínea e), subalínea ii). 

 

 

Alteração  25 

Proposta de directiva 

Artigo 9 – n.º 1 – parágrafo 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

Os sistemas de garantia de depósitos 

devem aumentar os recursos financeiros 

disponíveis através de contribuições 

regulares dos seus membros em 30 de 

Junho e em 31 de Dezembro de cada ano, 

o que não impede financiamentos 

adicionais de outras fontes. Não podem ser 

exigidos direitos de entrada no sistema. 

Os sistemas de garantia de depósitos 

devem aumentar os recursos financeiros 

disponíveis através de contribuições 

regulares dos seus membros pelo menos 

uma vez por ano, o que não impede 

financiamentos adicionais de outras fontes. 

Não podem ser exigidos direitos de entrada 

no sistema. 

Justificação 

 

Os sistemas de garantia de depósitos devem ter a liberdade de decidir com que frequência 

angariam as suas contribuições. Como o processo de cálculo das contribuições e da 

respectiva angariação é dispendioso, é perfeitamente suficiente que estas sejam efectuadas 

uma vez por ano. Uma vez que o cálculo das contribuições deve assentar numa base sólida, 

processa-se principalmente através do balanço auditado. Isto constitui mais um argumento a 

favor da contribuição anual. 

 

 

Alteração  26 
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Proposta de directiva 

Artigo 9 – n.º 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

2. O montante acumulado dos depósitos e 

investimentos de um sistema relativos a 

um único organismo não deve ultrapassar 

5% dos seus recursos financeiros 

disponíveis. As sociedades incluídas num 

mesmo grupo para efeitos de consolidação 

de contas, na acepção da Directiva 

83/349/CEE, ou de acordo com regras 

contabilísticas internacionalmente 

reconhecidas, são consideradas como 

uma única entidade para efeitos de 

cálculo desse limite. 

Suprimido 

Justificação 

 

O limite de 5% pode causar alguns problemas aos Estados-Membros de pequena e média 

dimensão. Outros limites relativos a investimentos de baixo risco dos sistemas deverão 

oferecer uma protecção estável. 

 

 

Alteração  27 

Proposta de directiva 

Artigo 9 – n.º 5 – parágrafo 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

No entanto, podem também ser utilizados 

para financiar a transferência dos depósitos 

para outras instituições de crédito, desde 

que os custos suportados pelo sistema de 

garantia não ultrapassem o montante dos 

depósitos cobertos pela instituição de 

crédito em causa. Neste caso, o sistema de 

garantia, no prazo de 1 mês a partir da 

transferência dos depósitos, apresenta um 

relatório à Autoridade Bancária Europeia 

que prova que o limite acima referido não 

foi ultrapassado. 

No entanto, os Estados-Membros podem 

decidir utilizá-los para financiar a 

transferência dos depósitos para outras 

instituições de crédito, desde que os custos 

suportados pelo sistema de garantia não 

ultrapassem o montante dos depósitos 

cobertos pela instituição de crédito em 

causa. Neste caso, o sistema de garantia, no 

prazo de 1 mês a partir da transferência dos 

depósitos, apresenta um relatório à 

Autoridade Bancária Europeia que prova 

que o limite acima referido não foi 

ultrapassado. 
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Justificação 

 

A alteração proposta não altera o sentido do artigo proposto. Irá, todavia, tornar o texto 

claro e coerente com o parágrafo seguinte, que também trata da utilização de fundos dos 

SGD. 

 

 

Alteração  28 

Proposta de directiva 

Artigo 9 – n.º 5 – parágrafo 3 – alínea a)  

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Os recursos financeiros do sistema são 

superiores a 1% dos depósitos elegíveis, 

após a adopção da medida em causa; 

(a) Os recursos financeiros do sistema são 

superiores a 0,75% dos depósitos elegíveis, 

após a adopção da medida em causa; 

Justificação 

 

Para proteger mais eficazmente os consumidores, os SGD devem poder utilizar os seus 

fundos para intervenções precoces destinadas a minimizar os efeitos para os consumidores e 

para a economia de potenciais incumprimentos por parte dos bancos. 

 

Alteração  29 

Proposta de directiva 

Artigo 9 – n.º 5 – parágrafo 4  

 

Texto da Comissão Alteração 

Após análise caso a caso e sob reserva da 

autorização das autoridades competentes 

no seguimento de um pedido motivado por 

parte do sistema de garantia de depósitos 

em causa, a percentagem referida na alínea 

a) pode ser estabelecida entre 0,75% e 1%. 

Após análise caso a caso e sob reserva da 

autorização das autoridades competentes 

no seguimento de um pedido motivado por 

parte do sistema de garantia de depósitos 

em causa, a percentagem referida na alínea 

a) pode ser estabelecida entre 0,5% e 

0,75%. 

Justificação 

 

Para proteger mais eficazmente os consumidores, os SGD devem poder utilizar os seus 

fundos para intervenções precoces destinadas a minimizar os efeitos para os consumidores e 

para a economia de potenciais incumprimentos por parte dos bancos. 
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Alteração  30 

Proposta de directiva 

Artigo 9 – n.º 5 – parágrafo 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Após análise caso a caso e sob reserva da 

autorização das autoridades competentes 

no seguimento de um pedido motivado por 

parte do sistema de garantia de depósitos 

em causa, a percentagem referida na 

alínea a) pode ser estabelecida num valor 

abaixo dos 0,5 %, quando esteja 

assegurado que o sistema de garantia 

dispõe de um sistema adequado de 

controlo da situação de risco dos seus 

membros e de poderes correspondentes. 

Justificação 

 

O limite proposto deve poder tornar-se inferior quando esteja assegurado que os sistemas de 

garantia de depósitos dispõem dos sistemas adequados para o controlo da situação de risco 

dos seus membros com os correspondentes poderes, bem como das alternativas de 

financiamento adequadas que lhes permitam obter refinanciamento a curto prazo, quando tal 

seja necessário para satisfazer os créditos que lhes sejam exigidos (isto inclui a situação de 

que decorre de um pagamento, se a tentativa de solucionar a situação de insolvência não 

tiver sido bem sucedida). 

 

 

Alteração  31 

Proposta de directiva 

Artigo 10 – n.º 1 – parágrafo 1 – parte introdutória  

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Um sistema deve ter o direito de contrair 

empréstimos junto de todos os outros 

sistemas de garantia de depósitos da União 

referidos no artigo 1.º, n.º 2, desde que 

estejam cumpridas todas as seguintes 

condições: 

1. Um sistema deve ter a opção de contrair 

empréstimos junto dos outros sistemas de 

garantia de depósitos da União referidos no 

artigo 1.º, n.º 2, desde que estejam 

cumpridas todas as seguintes condições: 
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Justificação 

 

A possibilidade de os sistemas de diferentes Estados-Membros contraírem empréstimos entre 

si poderá ajudar ou transferir uma crise de um país para outro; a relatora propõe a 

transferência desta disposição das obrigações para o enquadramento modelo, o que permite 

a sua aplicação em caso de necessidade e incumbiria aos Estados-Membros decidir da sua 

participação nesse sistema (por exemplo, mediante a assinatura dos acordos 

transfronteiriços pertinentes). 

 

 

Alteração  32 

Proposta de directiva 

Artigo 11  

 

Texto da Comissão Alteração 

  

  

1. As contribuições para os sistemas de 

garantia de depósitos referidas no artigo 9.º 

são determinadas para cada membro em 

função do grau de risco que apresenta. As 

instituições de crédito não podem 

contribuir com menos de 75% nem mais 

de 200% do montante com que um banco 

de risco médio terá de contribuir. Os 

Estados-Membros podem decidir que os 

membros dos sistemas referidos no artigo 

1.º, n.os 3 e 4, paguem uma contribuição 

inferior, mas que nunca poderá ser menor 

do que 37,5% do montante com que um 

banco de risco médio terá de contribuir. 

1. As contribuições para os sistemas de 

garantia de depósitos referidas no artigo 9.º 

são determinadas para cada membro em 

função do grau de risco que apresenta. 

Os Estados-Membros podem decidir que os 

membros dos sistemas referidos no artigo 

1.º, n.os 3 e 4, paguem uma contribuição 

inferior para os sistemas de garantia de 

depósitos. 

2. A determinação do grau de risco 

incorrido e o cálculo das contribuições são 

efectuados com base nos elementos 

referidos nos anexos I e II. 

2. A determinação do grau de risco 

incorrido e o cálculo das contribuições são 

estabelecidos pelos Estados-Membros. 

3. O n.º 2 não é aplicável aos sistemas de 

garantia de depósitos referidos no artigo 

1.º, n.º 2. 

3. Os Estados-Membros podem decidir 

que os membros dos sistemas referidos no 

artigo 1.º, n.os 3 e 4, paguem uma 

contribuição inferior para os sistemas de 

garantia de depósitos. 

4. A Comissão recebe delegação de 

poderes para especificar os diferentes 
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elementos das definições e métodos 

previstos no anexo II, parte A. Os 

projectos de normas regulamentares em 

questão são adoptados em conformidade 

com os artigos 7.º a 7.º-D do 

[Regulamento ABE]. A Autoridade 

Bancária Europeia pode elaborar 

projectos de normas regulamentares que 

apresenta à Comissão. 

5. Até 31 de Dezembro de 2012, a 

Autoridade Bancária Europeia publica 

orientações sobre a aplicação do anexo II, 

parte B, em conformidade com o [artigo 

8.º do Regulamento ABE]. 

 

Justificação 

 

O sistema de cálculo das contribuições com base no risco deve ser deixado ao critério dos 

Estados-Membros, na medida em que as disposições nacionais podem ser mais adaptadas às 

necessidades dos consumidores (por exemplo, no caso de existirem muitos depósitos 

constituídos junto de instituições financeiras especializadas, como bancos de 

aforro-habitação). 

 

 

Alteração  33 

Proposta de directiva 

Artigo 14 – n.º 1  

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que as instituições de crédito divulguem 

junto dos depositantes actuais e potenciais 

as informações necessárias para a 

identificação do sistema de garantia de 

depósitos de que a instituição e as suas 

sucursais são membros no interior da 

União. Caso um depósito não seja 

garantido por um sistema de garantia de 

depósitos nos termos do artigo 4.º, a 

instituição de crédito informa do facto o 

depositante. 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que as instituições de crédito divulguem 

junto dos depositantes actuais e potenciais 

as informações suficientes para a 

identificação do sistema de garantia de 

depósitos de que a instituição e as suas 

sucursais são membros no interior da 

União. Caso um depósito não seja 

garantido por um sistema de garantia de 

depósitos nos termos do artigo 4.º, a 

instituição de crédito informa do facto o 

depositante e, nesse caso, será dada ao 

depositante a possibilidade de retirar os 

seus depósitos sem qualquer penalização e 

com a totalidade dos juros e benefícios 



 

PE460.676v02-00 24/32 AD\864369PT.doc 

PT 

vencidos. 

Justificação 

 

Em primeiro lugar, nesse caso, os depositantes devem ser suficientemente informados e ter a 

possibilidade de retirar os seus depósitos sem qualquer penalização e com a totalidade dos 

juros e benefícios vencidos. 

 

 

Alteração  34 

Proposta de directiva 

Artigo 14 – n.º 3  

 

Texto da Comissão Alteração 

3. As informações são fornecidas aos 

depositantes actuais através dos extractos 

de conta. As informações consistem na 

confirmação de que os depósitos são 

elegíveis em conformidade com o artigo 

2.º, n.º 1, e com o artigo 4.º. Além disso, 

deve ser feita referência à ficha de 

informação constante do anexo III e ao 

modo como pode ser obtida. Pode 
igualmente ser indicado o endereço do sítio 

Web do responsável pelo sistema de 

garantia de depósitos. 

3. As informações são fornecidas aos 

depositantes actuais através dos extractos 

de conta. As informações consistem na 

confirmação de que os depósitos são 

elegíveis em conformidade com o artigo 

2.º, n.º 1, e com o artigo 4.º. Além disso, 

deve ser feita referência à ficha de 

informação constante do anexo III, que 

deve ser anexada a um dos extractos de 

conta, pelo menos, uma vez por ano. Deve 
igualmente ser indicado o endereço do sítio 

Web do responsável pelo sistema de 

garantia de depósitos. 

Justificação 

 

É crucial que os depositantes sejam suficientemente informados sobre a cobertura do sistema 

de garantia de depósitos, e o facto de anexarem a ficha de informação constante do anexo III 

a um extracto bancário não onerará demasiado as instituições financeiras. 

 

 

Alteração  35 

Proposta de directiva 

Artigo 14 – n.º 4  
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Texto da Comissão Alteração 

4. As informações previstas no n.° 1 devem 

ser redigidas de acordo com o previsto na 

legislação nacional na ou nas línguas 

oficiais do Estado-Membro onde a sucursal 

se encontra estabelecida. 

4. As informações previstas no n.° 1 devem 

ser redigidas de acordo com o previsto na 

legislação nacional na ou nas línguas 

oficiais do Estado-Membro onde a sucursal 

se encontra estabelecida, e em outras 

línguas, se o depositante o solicitar e a 

sucursal puder corresponder. 

Justificação 

 

Esta alteração visa proporcionar uma solução mais flexível, acordada por ambas as partes, 

no sentido de disponibilizar as informações necessárias também noutras línguas. A relatora 

está persuadida de que esta opção será bem acolhida nas regiões fronteiriças e pelos 

expatriados, e aumentará a concorrência transfronteiriça no mercado interno. 

 

 

Alteração  36 

Proposta de directiva 

Artigo 14 – n.º 6  

 

Texto da Comissão Alteração 

6. Se as instituições de crédito forem 

objecto de uma fusão, os seus depositantes 

são informados da mesma pelo menos um 

mês antes da data em que produz efeitos 

jurídicos. Os depositantes são informados 

de que, a partir do momento em que a 

fusão se concretize, todos os seus depósitos 

junto de cada um dos bancos envolvidos 

serão, após a fusão agregados para efeitos 

da determinação da cobertura de que 

beneficiam ao abrigo do sistema de 

garantia de depósitos. 

6. Se as instituições de crédito forem 

objecto de uma fusão, os seus depositantes 

são informados da mesma pelo menos um 

mês antes da data em que produz efeitos 

jurídicos. Os depositantes são informados 

de que, a partir do momento em que a 

fusão se concretize, todos os seus depósitos 

junto de cada um dos bancos envolvidos 

serão, após a fusão agregados para efeitos 

da determinação da cobertura de que 

beneficiam ao abrigo do sistema de 

garantia de depósitos. Os depositantes 

terão um prazo de três meses a contar da 

notificação da fusão para terem a 

oportunidade de transferir os seus 

depósitos que superem a cobertura 

garantida nos termos do n.° 1 para outro 

banco ou outra denominação comercial 

do banco, sem qualquer penalização e 

com a totalidade dos juros e benefícios 
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vencidos. Durante esse período de três 

meses, se o montante previsto no n.º 1 do 

artigo 5.º for excedido, a protecção 

ascenderá ao montante estabelecido no n.º 

1 do artigo 5.º, multiplicado pelo número 

de instituições de crédito que se fundiram. 

Justificação 

 

Os depositantes não só devem ser devidamente informados como devem ter a possibilidade 

de, sem qualquer penalização, transferir os depósitos não garantidos para outra instituição 

de crédito, porquanto não devem ser afectados pela redução da cobertura resultante da fusão 

da sua instituição de crédito. 

 

 

Alteração  37 

Proposta de directiva 

Artigo 14 – n.º 7  

 

Texto da Comissão Alteração 

7. Se um depositante for utilizador de 

serviços bancários pela Internet, as 

informações que devem ser divulgadas por 

força da presente directiva são-lhe 

comunicadas por via electrónica numa 

forma que chame a sua atenção para as 

mesmas. 

7. Se um depositante for utilizador de 

serviços bancários pela Internet, as 

informações que devem ser divulgadas por 

força da presente directiva são-lhe 

comunicadas por via electrónica numa 

forma que chame a sua atenção para as 

mesmas, ou em formato papel, se o 

depositante optar por essa modalidade. 

 

Alteração  38 

Proposta de directiva 

Artigo 19 – n.º 5  

 

Texto da Comissão Alteração 

5. A Comissão, com o apoio da 

[Autoridade Bancária Europeia], apresenta 

ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até 

31 de Dezembro de 2015, um relatório 

sobre os progressos realizados na aplicação 

da presente directiva. Esse relatório deve 

abranger, nomeadamente, a possibilidade 

5. A Comissão, com o apoio da 

[Autoridade Bancária Europeia], apresenta 

ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até 

31 de Dezembro de 2015, um relatório 

sobre os progressos realizados na aplicação 

da presente directiva. Esse relatório deve 

abranger, nomeadamente, as vantagens e 
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de determinação do nível-alvo com base 

nos depósitos cobertos, sem diminuir a 

protecção dos depositantes. 

os inconvenientes resultantes do aumento 

do nível de cobertura para um montante 

de EUR 150.000. 

 

 

Alteração  39 

Proposta de directiva 

Anexo I  

 

Texto da Comissão Alteração 

 O anexo I é suprimido. 

Justificação 

 

Esta alteração prende-se com a alteração introduzida no artigo 11.º. 

 

 

Alteração  40 

Proposta de directiva 

Anexo II  

 

Texto da Comissão Alteração 

 O anexo II é suprimido. 

Justificação 

 

Esta alteração prende-se com a alteração introduzida no artigo 11.º. 

 

 

Alteração  41 

Proposta de directiva 

Anexo III – n.º 1  

 

Texto da Comissão Alteração 

Se um depósito vencido e exigível não 

tiver sido pago por uma instituição de 

Se o seu depósito vencido e exigível não 

tiver sido pago pela sua instituição de 
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crédito por razões directamente 

relacionadas com a sua situação financeira, 

os depositantes são reembolsados por um 

sistema de garantia de depósitos. O 

[produto] do [inserir o nome da instituição 

de crédito] é, em termos gerais, coberto 

pelo sistema de garantia de depósitos 

responsável. 

crédito por razões directamente 

relacionadas com a sua situação financeira, 

enquanto depositante, será reembolsado 
por um sistema de garantia de depósitos. O 

[produto] do [inserir o nome da instituição 

de crédito] é coberto pelo sistema de 

garantia de depósitos responsável em 

conformidade com a Directiva 

2011/…/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, relativa aos sistemas de 

garantia de depósitos (reformulação)*. 

 ________ 

* JO: acrescentar número da directiva e 

referência da publicação. 

Justificação 

 

Esta alteração visa tornar a linguagem mais compreensível para o consumidor e simplificar 

a terminologia utilizada no anexo III (Minuta de informação ao depositante). 

 

 

Alteração  42 

Proposta de directiva 

Anexo III – n.º 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

O reembolso cobre um montante máximo 

de 100 000 EUR por banco. Significa isto 

que todos os depósitos num mesmo banco 

serão agregados para efeitos da 

determinação do nível de cobertura. Se, por 

exemplo, um depositante for titular de uma 

conta-poupança com um saldo de 90 000 

EUR e de uma conta corrente com um 

saldo de 20 000 EUR, só será reembolsado 

em 100 000 EUR. 

O reembolso cobre um montante máximo 

de 100 000 EUR por banco. Significa isto 

que todos os haveres de um depositante 

num mesmo banco serão agregados para 

efeitos da determinação do nível de 

cobertura. Exemplo: Se, por exemplo, um 

depositante for titular de uma conta-

poupança com um saldo de 90 000 EUR e 

de uma conta corrente com um saldo de 20 

000 EUR, só será reembolsado em 100 000 

EUR. 

Justificação 

 

Esta alteração visa tornar a linguagem mais compreensível para o consumidor e simplificar 

a terminologia utilizada no anexo III (Minuta de informação ao depositante). 
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Alteração  43 

Proposta de directiva 

Anexo III – n.º 3  

 

Texto da Comissão Alteração 

[Só se aplicável]: Este método será 

também aplicado no caso de um banco que 

opere sob diferentes denominações 

comerciais. O [inserir nome da instituição 

de crédito onde a conta se encontra aberta] 

opera também sob a designação [inserir 

todas as outras marcas da mesma 

instituição de crédito]. Significa isto que 

todos os depósitos numa ou mais dessas 

instituições são, no total, cobertos até ao 

montante de 100 000 EUR. 

[Só se aplicável, se o Estado-Membro não 

tiver decidido aplicar o disposto no artigo 

6.º, n.º 1]: Este método será também 

aplicado no caso de um banco que opere 

sob diferentes marcas para os seus 

clientes. O [inserir nome da instituição de 

crédito onde a conta se encontra aberta] 

opera também sob a designação [inserir 

todas as outras marcas da mesma 

instituição de crédito]. Significa isto que 

todos os depósitos numa ou mais dessas 

instituições são individualmente cobertos 

até ao montante de 100 000 EUR. 

Justificação 

 

Esta alteração aplica a alteração introduzida no artigo 6.º, n.º 1. 

 

 

Alteração  44 

Proposta de directiva 

Anexo III – n.º 6  

 

Texto da Comissão Alteração 

Em geral, os depositantes particulares e as 

empresas são cobertos pelo sistema de 

garantia de depósitos. As excepções para 

determinados depósitos são indicadas no 

sítio Web dos responsáveis pelo sistema de 

garantia de depósitos. O seu banco 

informá-lo-á também, mediante pedido, 

sobre se determinados produtos estão ou 

não cobertos. Se os depósitos estiverem 

cobertos, o banco deve também confirmá-

Em geral, os depositantes (particulares ou 

empresas) são cobertos pelo sistema de 

garantia de depósitos. As excepções para 

determinados depósitos são indicadas no 

sítio Web dos responsáveis pelo sistema de 

garantia de depósitos [inserir o endereço 

do sítio Web do SGD]. O seu banco tem 

também de o informar, mediante pedido, 

sobre se determinados produtos estão ou 

não cobertos. Se os depósitos estiverem 
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lo nos extractos de conta. cobertos, o banco deve também especificá-

lo nos seus extractos de conta. 

Justificação 

 

Esta alteração visa tornar a linguagem mais compreensível para o consumidor e simplificar 

a terminologia utilizada no anexo III (Minuta de informação ao depositante). 

 

 

Alteração  45 

Proposta de directiva 

Anexo III – n.º 7  

 

Texto da Comissão Alteração 

O responsável pelo sistema de garantia de 

depósitos é [inserir o nome, endereço, 

número de telefone, endereço de correio 

electrónico e sítio Internet]. Essa entidade 

reembolsará os seus depósitos (até ao 

limite de 100 000 EUR), no prazo máximo 

de seis semanas e, a partir de 31 de 

Dezembro de 2013, no prazo máximo de 

uma semana. 

O responsável pelo sistema de garantia de 

depósitos é [inserir o nome, endereço, 

número de telefone, endereço de correio 

electrónico e sítio Internet]. Essa entidade 

reembolsará os seus depósitos (até ao 

limite de 100 000 EUR), no prazo máximo 

de seis semanas e, a partir de 31 de 

Dezembro de 2013, no prazo máximo de 7 

dias úteis. 

Justificação 

 

Esta alteração visa tornar a linguagem mais compreensível para o consumidor e simplificar 

a terminologia utilizada no anexo III (Minuta de informação ao depositante). 

 

 

Alteração  46 

Proposta de directiva 

Anexo III – n.º 8  

 

Texto da Comissão Alteração 

Se não tiver sido reembolsado dentro 

destes prazos, deve entrar em contacto com 

o sistema de garantia de depósitos, já que a 

possibilidade de invocar o seus créditos 

poderá ser bloqueada após um 

Se não tiver sido reembolsado dentro 

destes prazos, deve entrar em contacto com 

o sistema de garantia de depósitos, já que a 

possibilidade de invocar os seus créditos é 

bloqueada [inserir o período aplicável no 
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determinado período. Poderá obter mais 

informações em [inserir o endereço do sítio 

Web do SGD]. 

Estado-Membro e a referência exacta do 

acto jurídico nacional e da respectiva 

disposição, que rege as presentes 

disposições]. Poderá obter mais 

informações em [inserir o endereço do sítio 

Web do SGD]. 

Justificação 

 

Esta alteração visa tornar a linguagem mais compreensível para o consumidor e simplificar 

a terminologia utilizada no anexo III (Minuta de informação ao depositante). O prazo para 

exigir o reembolso varia consoante o Estado-Membro, pelo que é mais prático serem as 

instituições de crédito a prestar esta informação aos seus clientes do que serem os 

consumidores a procurar obtê-la. 

 

 

Alteração  47 

Proposta de directiva 

Anexo III – ponto 9  

 

Texto da Comissão Alteração 

[Só se aplicável]: O seu depósito é 

garantido por um sistema de garantia 

institucional [reconhecido/não 

reconhecido] como sistema de garantia de 

depósitos. Significa isto que os bancos que 

são membros desse sistema se apoiam 

mutuamente, de modo a evitar situações de 

incumprimento. No entanto, se apesar de 

tudo se verificar uma dessas situações de 

incumprimento, os seus depósitos serão 

reembolsados até ao limite de 100 000 

EUR. 

[Só se aplicável]: O seu depósito é 

garantido por um sistema de garantia 

institucional. Significa isto que os bancos 

que são membros desse sistema se apoiam 

mutuamente, de modo a evitar situações de 

incumprimento. No entanto, se apesar de 

tudo se verificar uma dessas situações de 

incumprimento, os seus depósitos serão 

reembolsados até ao limite de 100 000 

EUR. 

Justificação 

 

Esta alteração visa simplificar a terminologia utilizada no anexo III (Minuta de informação 

ao depositante). 
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